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A saúde constitui-se, no Brasil, como um direito social fundamental assegurado           
pela Constituição Federal de 1988. Através da participação política, protagonizada na           
Reforma Sanitária, têm-se a aprovação das Leis Orgânicas da Saúde (Lei 8080/90 e a              
Lei 8.142/90). Com isso o Brasil passa a possuir um sistema de saúde universal, o               
Sistema Único (SUS). Neste sentido, o acesso a saúde passa a ser regido pelos              
princípios éticos de universalidade, integralidade e equidade, de forma descentralizada e           
regionalizada (Brasil, 2011, arts. 8º e 9º). 
Compreendendo a complexidade da saúde, seus níveis de atenção e sua           
amplitude de acesso, faz-se um recorte a saúde mental, buscando refletir como as             
alterações propostas pela Reforma Psiquiátrica, reverberam sobre o modo de          
compreensão da loucura e do modelo de assistência a mesma. Desse modo, no Brasil, a               
saúde mental passa a ser compreendida a partir dos aspectos físicos, psíquicos e sociais              
que perpassam a experiência dos sujeitos. Adota-se então um modelo assistencial           
substitutivo, centralizado nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que operam          
sobre a lógica do território, da autonomia e da perspectiva biopsicossocial, afastando-se            
de uma lógica estritamente biomédica (Brasil, 2002). 
Contudo, apesar da criação de um Sistema Universal de Saúde e dos avanços             
existentes no campo da saúde mental, os desafios impostos pela dimensão territorial do             
país, pela falta de recursos financeiros e pelos desajustes econômicos enfrentados,           
resultaram na implementação de políticas de austeridade fiscal sobre a saúde, trazendo            
repercussões negativas para a efetivação da saúde enquanto direito (Machado, 2009). 
De fato, a Constituição de 1988 ao conceber a saúde como tal produz             
desdobramentos práticos importantes, como a responsabilidade do poder público de          
criar e implementar políticas que garantam o acesso da população aos serviços de             
atenção à saúde, mas também a possibilidade de o cidadão reivindicar judicialmente o             
cumprimento dessa obrigação (Pepe et al​, 2010). Com isso, a realidade tem revelado a              
existência de déficits na execução dessas políticas, e no acesso a bens e serviços de               
saúde, que passam a ser factíveis de reivindicação através da via judiciário.  
Desde então, a recorrência ao Judiciário foi tornando-se um padrão como forma            
de acesso à saúde, sendo chamado de judicialização - um fenômeno sócio-histórico, em             
que o Judiciário assume um novo padrão de intervenção frente às questões sociais             
(Souza, 2005; Santos ​et al​., 1996), onde, por meio de demandas, a população pretende              
assegurar acesso a tratamentos e medicamentos negados administrativamente (Dresch,         
2014).  
Diante disso, o fenômeno da judicialização se torna relevante nas discussões do            
SUS, visto que predominantemente as decisões são favoráveis aos autores, o que gera             
um comprometimento no orçamento e planejamento do sistema (Borges e Ugá, 2010),            
inclusive para a atenção à saúde mental. Por tratar-se de um fenômeno complexo,             
multifacetado e multidimensional, é importante tomar a judicialização da saúde como           
um objeto de pesquisa. Além disso, apesar de, no Brasil, o número de publicações              
científicas sobre judicialização da saúde ter aumentado, poucos estudos são encontrados           
acerca da relação do fenômeno com a saúde mental. Sendo assim, o presente trabalho              
objetiva analisar a produção científica acerca do tema da judicialização da saúde mental             
no Brasil, no período de 2008 a 2018. 
 
METODOLOGIA  
Considerando a complexidade do fenômeno estudado, o presente trabalho         
consiste em um estudo de abordagem qualitativa acerca da produção científica existente            
relacionada à saúde mental no Brasil. O levantamento de literatura foi realizado            
mediante publicações no período de 2008-2018, através do método de Revisão           
Integrativa. Enquanto método, este proporciona a reunião e síntese do conhecimento           
sobre um determinado tema, contribuindo para o aprofundamento do mesmo e o uso             
prático dos estudos significativos (Mendes ​et al​, 2008).  
Para a coleta dos dados, foi necessário seguir o rigor previsto para uma Revisão              
Integrativa e neste estudo será adotado as etapas elencadas por Mendes ​et al (2008),              
sendo estas:  
1- Identificação do tema e elaboração da questão de pesquisa: “​Como se            
apresenta a produção científica sobre judicialização da saúde mental no Brasil de 2008             
a 2018?​”; 
2 - Amostragem da literatura: definição de critérios de inclusão e exclusão: A             
seleção dos artigos foi realizada por meio do ​Portal da CAPES, da SciELO e da BVS,                
fazendo uso dos descritores em português: “judicialização”, “demandas judiciais” ​or          
“ações judiciais” seguidos do operador booleano “​AND​”  e “saúde mental”. 
Os critérios de inclusão dos artigos presentes na revisão integrativa foram:           
artigos completos, com livre acesso na base de dados em português, em periódicos             
nacionais revisados por pares, entre janeiro de 2008 e dezembro de 2018, com a              
temática de judicialização de assuntos relativos à saúde mental; por conseguinte, como            
critérios de exclusão ​foram adotados: artigos repetidos entre as bases de busca e nas              
mesmas, ou em outra língua, teses, dissertações, e revisões bibliográficas e artigos que             
falem de forma vaga sobre a judicialização ou não abordem a saúde mental.  
Na pesquisa, foram encontrados 968 artigos nas bibliotecas utilizadas com os           
descritores previstos, contudo quando aplicados os critérios de inclusão restaram 10           
artigos, que compõem esta Revisão Integrativa. 
3 - Definição das informações a serem extraídas dos estudos: ​Para a extração dos              
dados contidos nos artigos incluídos, utilizou-se uma adaptação do instrumento validado           
por Ursi (2005) que destaca os elementos teóricos da produção científica; 
4 - Análise dos dados: Utilizou-se a Análise de Conteúdo de Bardin (2001);  
5 - Interpretação dos resultados;  
6 - Elaboração da Síntese. 
 
RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO (ou Análise e discussão dos resultados) 
 
Na busca pela produção científica relativa a judicialização em saúde mental,           
foram selecionados para análise dez (10) artigos, a partir do uso dos descritores             
específicos (judicialização, demandas judiciais, ação judicial e saúde mental). 
As publicações ocorreram nos municípios do Rio de Janeiro, Porto Alegre, São            
Paulo, Recife e Brasília, tal abrangência não consegue representar fidedignamente a           
realidade da saúde mental de todas as regiões do país, tendo em visto suas              
particularidades, contudo a escassez de estudos justifica a restrição na abrangência. Os            
estudos foram publicados nos últimos 10 anos (2008-2018), havendo uma prevalência           
nos anos de 2016-2018, podendo revelar uma reflexão recente judicialização do acesso            
em saúde mental. 
Sobre a temática dos artigos, pode-se identificar que o principal aspecto           
discutido é a Internação Compulsória, sendo tema de oito (8) entre dez artigos, tendo              
como subtemas o uso de drogas, atos ilícitos e a internação psiquiátrica. Os dois artigos               
restantes versam sobre uma estratégia alternativa à judicialização do acesso em saúde            
mental e sobre a atuação do Ministério Público nas prisões. 
Quanto à metodologia, oito artigos se configuram como pesquisa qualitativa,          
sendo três estudos de casos, um estudo etnográfico, duas análises de documentos, uma             
revisão sistemática da literatura e uma pesquisa de campo; dos artigos restantes um             
possui abordagem quali-quantitativa com análise de documentos, e outro artigo é de            
natureza teórico-conceitual.  
A discussão da judicialização do acesso em saúde mental, nas produções           
científicas do Brasil no período analisado, geralmente apresentam uma discussão sobre           
uso de drogas por crianças e adolescentes, tendo como principal medida de intervenção             
a Internação Compulsória (Lopes; Asensi; Silva Junior, 2017; Arêas Neto; Constantino; Assis, 2017;             
Eslabão ​Et Al​, 2017; Soares Filho E Bueno, 2016; Azevedo e Souza, 2017; Moreira e Loyola, 2011; Reis                  
e Guareschi, 2016; Reis, Guareschi e Carvalho, 2014). Esta, por sua vez, é definida enquanto               
medida determinada por medida judicial, segundo o art. 3º, § 4º da Portaria nº 2.391 de                
2002 (BRASIL, 2002).  
Os principais pontos levantados na discussão sobre jovens usuários de drogas           
são: a associação direta de adolescentes usuários de drogas à criminalidade e à doença,              
fazendo com que o Estado seja convocado a intervir sobre este problema ​(Azevedo e              
Souza, 2017; Reis e Guareschi, 2016; Reis, Guareschi e Carvalho, 2014; Lopes; Asensi; Silva Junior,               
2017; Arêas Neto; Constantino; Assis, 2017; Puppim, 2016)​; a discussão acerca da produção de              
saberes sobre essa intervenção, onde questões econômicas e sociais relacionadas ao uso            
de drogas vem sendo interpretados de forma naturalizada e individual (Azevedo e Souza,             
2017; Reis e Guareschi, 2016; Reis, Guareschi e Carvalho, 2014; PUPPIM, 2016)​; a reflexão sobre a                
inversão das práticas protetivas punitivas constituídas no interior de Processos Judiciais           
(Reis e Guareschi, 2016; Eslabão ​et al​, 2017; Reis, Guareschi e Carvalho, 2014; Lopes; Asensi; Silva                
Junior, 2017)​. 
Uma questão relevante na discussão da judicialização do acesso em saúde           
mental é a forma distanciada como as histórias dos adolescentes são narradas nos             
processos judiciais, identificando-se um não reconhecimento da existência do sujeito          
além do uso de drogas. Além disso, o uso de uma categoria abstrata - “adolescentes               
drogaditos” - é utilizada para descrever e discutir tal situação, demonstrando um            
discurso de patologização e criminalização que recaem sobre o indivíduo e seu            
comportamento (Reis ​et al​, 2014). Nesse sentido, suscita-se uma discussão sobre como            
as ciências psicológicas tem colaborado com essa construção narrativa na elaboração de            
documentos que traduzem a vida desses jovens  (Reis ​et al​, 2014). 
Assim, os argumentos utilizados nos processos judiciais não se configuram a           
partir de uma perspectiva de identificação das necessidades daquele sujeito, mas trata-se            
de um olhar psicopatológico, político e que atende a outras demandas. Ainda referente             
aos processos judiciais, a exigência de cumprimento de internações em prazos de até 24              
horas acabam por dificultar a possibilidade de se buscar um cuidado aos usuários             
(Eslabão ​et al,​ 2017). 
Um dos estudos levantou uma outra forma de apresentação da judicialização do            
acesso em saúde mental denominada judicialização indireta da saúde (Lopes; Asensi e            
Silva Junior, 2017). Na análise dos artigos, também foi possível identificar           
possibilidades de intervenção como alternativas para o fenômeno da judicialização do           
cuidado em saúde mental no Brasil.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A produção estudada promove uma reflexão crítica acerca da judicialização do           
acesso da saúde mental, principalmente junto a temática das drogas e da internação             
compulsória como intervenção com crianças e adolescentes. A produção científica sobre           
saúde mental ainda não apresenta expressividade como da judicialização da saúde de            
modo geral, contudo aponta para uma discussão necessária ao avanço da política de             
saúde mental, alinhada aos princípios da Reforma Psiquiátrica. Sendo assim, destaca-se           
a necessidade de investigação da temática em níveis regionais e locais, a fim de uma               
maior compreensão de como esta se apresenta, seus entraves, possibilidades e nuances            
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